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PROJETO DE AGENDA ANOTADA 
Equidade e Inclusão Social: Superando a Pobreza Multidimensional e Fechando as Brechas da 

Equidade Social: Para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social

A. 
ANTECEDENTES 


A erradicação da pobreza e da desigualdade constitui um dos desafios mais importantes para o desenvolvimento das Américas. Apesar dos importantes avanços em matéria de desenvolvimento social nas últimas décadas, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) relatou que, em 2017, a pobreza havia aumentado na região, alcançando 30,7% da população, que corresponde a 186 milhões de pessoas. A pobreza extrema também aumentou na América Latina, alcançando 10,2% da população, o que equivale a 62,2 milhões de pessoas vivendo com menos de 1,25 dólares americanos por dia.
/ Da mesma maneira, as cifras revelam que a incidência da pobreza e da pobreza extrema é mais elevada entre as mulheres, as populações indígenas e os afrodescendentes do que no restante da população.
/ A CEPAL alertou que a tendência na redução da desigualdade não se manteve no mesmo ritmo de queda. Enquanto entre 2008 e 2012 o percentual de queda da desigualdade foi de 1,2% anualmente, entre 2012 e 2015, foi de apenas 0,6%.
/ O acesso estratificado ao emprego de qualidade e à proteção social dificulta a diminuição dos índices de desigualdade e repercute diretamente nas populações mais vulneráveis.


Nesse contexto, “a superação definitiva da pobreza e a redução substancial da desigualdade são, além de um imperativo ético, condição imprescindível para se avançar nos objetivos do desenvolvimento sustentável”.
/ Foi o que entenderam os Estados membros, que em alguns dos instrumentos mais importantes da Organização, como a Carta da OEA, a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas, assumiram um compromisso com os princípios de igualdade de oportunidades e inclusão social, bem como com a erradicação da pobreza, em especial, a pobreza extrema.
/

Abordar de maneira efetiva esses desafios implica redobrar os esforços multissetoriais que, por um lado, ajudem a compreender melhor as múltiplas dimensões da pobreza e da desigualdade e, por outro, facilitem a promoção de políticas efetivas para romper as barreiras estruturais no acesso a oportunidades. Para contribuir para essa finalidade, a OEA dispõe de duas ferramentas-chave: o diálogo político e a cooperação regional. Conforme dispõe o Plano Estratégico da Organização: “a OEA congrega os ministros e altas autoridades para discutir desafios comuns, trabalhar em soluções e estabelecer prioridades para ações conjuntas. Por meio do intercâmbio de informações e melhores práticas, os Estados membros desenvolvem políticas efetivas que, de outra maneira, seriam difíceis de desenvolver. Esse enfoque em âmbito hemisférico oferece ações intersetoriais integrais que contribuem para acelerar o ritmo de desenvolvimento da região”.
/
Seguindo essas diretrizes, a Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social (REMDES), “Superando a pobreza multidimensional e a desigualdade: para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social”, busca provocar um diálogo sobre a importância de se entender a pobreza e a desigualdade como conceitos multidimensionais que demandam uma abordagem integral. O tema que convoca os países salienta, ademais, a necessidade de que, no âmbito da OEA, como única entidade interamericana que conta com uma estratégia de que participam “todos os governos” da região,
/ se assentem as bases para uma “Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social”, na qual se definam prioridades e linhas de ação que, compatíveis com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, e em coordenação com outras instituições do sistema global e interamericano, possibilitem aos países avançar de maneira significativa na promoção do desenvolvimento social nos próximos anos.

Cabe destacar que a OEA, no Pilar de Desenvolvimento, por intermédio do Departamento de Inclusão Social, incentiva, a partir do âmbito político e técnico, o trabalho em matéria de desenvolvimento social. Desde 2008, por meio do diálogo político entre os Estados membros, promoveu-se a discussão do tema desenvolvimento social, o que permitiu, desde então, acordar as prioridades no plano regional e estabelecer as necessidades de cooperação nesse plano. No plano técnico programático, as diretrizes estabelecidas pelo Fórum de Ministros se traduziram em ações concretas de cooperação solidária hemisférica em desenvolvimento social, na esfera bilateral e multilateral. Desse modo, desde 2009, por meio da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), como principal mecanismo de cooperação e colaboração, promoveu-se uma série de ações para atender às necessidades concretas de fortalecimento institucional dos organismos encarregados das políticas sociais. 

B.
TEMAS PROPOSTOS PARA O DIÁLOGO
Na última reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), os Estados membros acordaram três temas centrais que serão abordados durante o diálogo: 1) “Incentivar medições da pobreza multidimensional e a formulação de políticas públicas na matéria”; 2) “Promover sistemas de proteção social para a redução da pobreza e da desigualdade”; e 3) “Fomentar a inclusão social por meio da inclusão produtiva e da redução do hiato digital”. Alguns temas serão abordados de maneira transversal, como a perspectiva de gênero, o enfoque em grupos em situação de vulnerabilidade e a necessidade de se fortalecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO),
/ como principal mecanismo de cooperação da OEA em matéria de proteção social.
/ 
Levando em conta que a região enfrenta anualmente uma média de 68 desastres naturais,
/ será abordado o vínculo entre a pobreza, a vulnerabilidade e os desastres naturais, com o objetivo de ressaltar a necessidade de se reforçar a articulação das políticas sociais e das estratégias de superação da pobreza com as políticas ambientais e de resiliência ante a mudança do clima e os desastres naturais, considerando, como prioridade, as necessidades particulares das populações em situação de vulnerabilidade. 
O temas que serão abordados na Quarta REMDES buscam contribuir para alguns dos assuntos prioritários mencionados no Plano Estratégico da OEA, no Pilar de Desenvolvimento Integral, em especial, no que se refere a “alinhar suas ações e contribuir para a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”.
/ O diálogo e as ações que se definam no Plano de Trabalho buscam oferecer insumos aos Estados membros para avançar de maneira efetiva na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente o ODS 1, que busca erradicar a pobreza em todas as suas dimensões; o ODS 8, sobre trabalho decente e crescimento econômico; e o ODS 10, sobre a redução da desigualdade. Do mesmo modo, os temas transversais propostos para o diálogo são coerentes com as diretrizes do Plano Estratégico da OEA, no qual se insta a Secretaria-Geral da OEA a que implemente ações que confiram prioridade aos grupos vulneráveis e ao enfoque de igualdade e equidade de gênero.
/ 
1.
Incentivar medições da pobreza multidimensional e a formulação de políticas públicas na matéria
A pobreza vem sendo tradicionalmente medida mediante a utilização da renda monetária como indicador para determinar se uma pessoa é pobre. No entanto, existe atualmente um amplo consenso de que a renda é um indicador importante, mas não suficiente para compreender as diversas privações que enfrentam as pessoas que vivem em situação de pobreza, tais como a desnutrição, as condições sanitárias precárias, a falta de eletricidade e de outros serviços básicos e o baixo nível educacional, entre outras. 
No âmbito global, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece que a pobreza é um fenômeno multidimensional e, com efeito, a Meta 1.2 exorta os países a que reduzam a pobreza em todas as suas dimensões, pelo menos à metade, até 2030. Os Estados membros da OEA também reconheceram que a pobreza é multidimensional e, durante a Terceira REMDES, assumiram o compromisso de “impulsionar e fortalecer as estratégias nacionais de erradicação da pobreza (…) levando em consideração sua natureza multidimensional”.
/
É importante destacar que, de acordo com cada contexto, os países optaram por diferentes medições e índices para avaliar as múltiplas dimensões da pobreza. Alguns dos mais comuns são o Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado por Desigualdade (IDH-D),
/ cujo objetivo principal é evidenciar as perdas e ganhos gerados pela desigualdade em áreas como saúde, educação e renda, e o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), baseado no método Alkire-Foster (2008), da Iniciativa de Pobreza e Desenvolvimento Humano da Universidade de Oxford (OPHI, na sigla em inglês)
/. Este último foi adotado por mais de 100 países do mundo, e um número crescente de países das Américas o utilizam como medida oficial da pobreza em âmbito nacional. O IPM incorpora outras dimensões além da renda monetária, tais como o padrão de vida, o emprego, a educação e a saúde.
/ No Caribe anglo-saxão, vários países também avançaram na criação de um “Índice de Pobreza Multidimensional para a Organização de Estados do Caribe Oriental (OECO)”.
/ O Índice de Pobreza Multidimensional Global inclui 19 países da América Latina e do Caribe e, em 2017, revelou que mais de 33 milhões de pessoas na região eram multidimensionalmente pobres.
/

A discussão sobre a medição da pobreza multidimensional, que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social aprofundarão, se centrará em promover o intercâmbio de informações e lições aprendidas na utilização de diversas metodologias de medição da pobreza que levem em conta seu caráter multidimensional como ferramenta de governança para os responsáveis pela formulação de políticas públicas e para o monitoramento do cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

2.
Promover sistemas de proteção social para a redução da pobreza e da desigualdade 
Num sentido amplo, considera-se a proteção social “um conjunto de medidas destinadas a construir sociedades mais justas e inclusivas e a garantir níveis mínimos de vida para todos”.
/ No plano global, os países reconheceram que a proteção social é uma ferramenta fundamental para avançar na erradicação da pobreza e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. Em especial, na Meta 1.3 da Agenda, os países se comprometem a “implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até 2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis”. Nesse sentido, a proteção social se estabeleceu como um dos principais campos de trabalho da política social, constituindo um instrumento-chave, não só para reduzir a pobreza monetária, mas também para abordá-la de maneira multidimensional. No âmbito da OEA, a proteção social foi abordada de maneira recorrente, por meio do diálogo político-técnico nas Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social, e da cooperação técnica, com a criação da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO),
/ como principal mecanismo para promover a cooperação regional e fortalecer os sistemas nacionais de proteção social. Mediante a plataforma virtual da RIPSO, cerca de 1.150 pessoas e 400 profissionais de 23 países foram capacitados por meio de workshops e cursos de especialização na rede. A RIPSO alcança hoje um total de 5.000 usuários. 

Um avanço importante em anos recentes é que a proteção social deixou de ser concebida unicamente como ferramenta de erradicação da pobreza para ser considerada “um mecanismo fundamental de contribuição para a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais da população”,
/ reconhecidos em vários instrumentos normativos vinculantes do sistema universal
/ e regional de direitos humanos.
/ Além de importantes avanços para fortalecer a estrutura normativa da proteção social, os países ampliaram sua cobertura, melhorando os instrumentos de focalização e monitoramento das políticas de proteção social, e colocaram em prática iniciativas de geração de renda para complementar e aumentar o efeito dos programas de transferência monetária. 
Apesar desses avanços, 32,4% da população da região ainda não está coberta por, pelo menos, um beneficio da proteção social, e 61,3% das pessoas em situação de vulnerabilidade ainda não recebe assistência social.
/ Persistem também importantes lacunas de cobertura para as pessoas com deficiência e as pessoas que não têm emprego. Para fazer frente aos desafios atuais e continuar empoderando os beneficiários dos programas sociais, na busca de alternativas de renda que superem os benefícios concedidos pelos sistemas de proteção social, a região precisa de um enfoque renovado em matéria de políticas públicas de proteção social. 
Nesse contexto, a discussão entre os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social consistirá em revisar a tendência à universalização da proteção social, mediante o intercâmbio de práticas e experiências bem-sucedidas e lições aprendidas no desenvolvimento de sistemas ou redes de proteção social, em esfera nacional ou local. Além disso, no âmbito do debate, se colocariam em perspectiva os êxitos alcançados em matéria de proteção social e a necessidade de consolidá-los e dar-lhes continuidade. Espera-se, ademais, que os ministros abordem estratégias para fortalecer a Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO).
a) Vínculo entre a proteção social e as políticas de meio ambiente para atender aos efeitos da mudança do clima
O impacto dos desastres naturais e dos efeitos da mudança do clima na região varia segundo a condição socioeconômica dos domicílios. As pessoas mais pobres estão mais expostas a seus efeitos e dispõem de acesso limitado a instrumentos de gestão de riscos, enfrentando maiores dificuldades para se recuperar das perdas ocasionadas por esses eventos. À luz dessa realidade, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável enfatiza o vínculo entre a redução da pobreza e a diminuição da exposição das pessoas em situação de vulnerabilidade a eventos catastróficos acentuados pela mudança do clima. 
Entender esse vínculo implica reconhecer o papel dos instrumentos de proteção social na gestão dos riscos associados aos efeitos dos desastres naturais nas populações mais vulneráveis. Os instrumentos de proteção social devem, então, ser considerados parte de um conjunto mais amplo de medidas de gestão de riscos, e de mecanismos complementares a essas medidas. Para ampliar essa discussão, o diálogo nesse painel discutirá como se podem vincular, de forma efetiva, as políticas de proteção social às políticas e programas de gestão de riscos frente aos desastres naturais. 
3. Fomentar a inclusão social por meio da inclusão produtiva e da redução do hiato digital 

As políticas de proteção social se expandiram e diversificaram, compreendendo agora um amplo portfólio de intervenções que sugerem iniciativas complementares aos programas de transferência monetária. No plano global, a Agenda 2030 exorta os países a “promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços financeiros”. Nesse sentido, os países vêm incorporando, como parte dos esquemas de proteção social, ações que favoreçam a inclusão produtiva dos segmentos populacionais de menor renda, por meio do desenvolvimento de empreendimentos produtivos e o aumento da empregabilidade. Essas intervenções podem incluir subsídios para a compra de diversos produtos de consumo ou insumos produtivos, regulamentos trabalhistas, intervenções em matéria de empregabilidade e intermediação trabalhista, entre outras.
/

Cerca de 15 países da região implementaram esse tipo de iniciativa, inclusive serviços de inclusão produtiva e trabalhista para determinadas populações que buscam prestar apoio ao trabalho independente, promovendo a autonomia econômica com componentes de microcrédito, autoemprego e empreendimento, além da geração direta ou indireta de emprego. Entre essas iniciativas, acha-se a “Prospera”, do México, um programa interinstitucional conduzido pela Secretaria de Desenvolvimento Social, mediante o qual se concedem recursos às famílias para alimentação, saúde e educação, e vinculam-se os beneficiários a projetos produtivos, opções de emprego e serviços financeiros. Também se destaca o “Programa de Crédito Produtivo e Solidário”, do Equador, complementar ao bônus de desenvolvimento humano, bem como o Plano “Progredir”, do Brasil, que integra ações de intermediação de mão de obra, qualificação profissional e empreendedorismo para beneficiários de programas sociais, entre outros exemplos. Essas intervenções se transformaram, nos últimos anos, em ferramentas de inclusão social, incidindo de maneira direta no melhoramento da renda da população em situação de vulnerabilidade ou pobreza, por meio do desenvolvimento de seu potencial produtivo e do acesso ao crédito. No entanto, ainda existem desafios quanto a concretizar de maneira sustentável a inclusão de seus beneficiários e evitar que essas populações recaiam na pobreza. 

Na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social acordou-se “fortalecer os programas de geração de renda e de trabalho decente, digno e produtivo, destinados a pessoas em situação de pobreza e vulnerabilidade, como porta de saída para sua situação de pobreza, conseguindo autonomia de forma sustentável”. Dando continuidade a esse compromisso, o debate dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social se centrará no intercâmbio de experiências bem-sucedidas e lições aprendidas na formulação e implementação de iniciativas de inclusão produtiva nos programas sociais, no plano nacional ou local. Também se abordarão os desafios para se articular, de maneira efetiva, os programas de transferência condicionada e os programas de geração de renda, considerando especificamente a articulação entre os sistemas de proteção social e outras políticas destinadas a oferecer estratégias de saída da pobreza. Serão discutidas ainda estratégias para que se continue empoderando os beneficiários dos programas sociais, a fim de desenvolver alternativas de renda que superem os benefícios concedidos pelos sistemas de proteção social. Além disso, é importante que se considere o impacto desse tipo de intervenção nos temas relacionados à desigualdade de gênero, raça ou etnia, e que se discuta o papel da cooperação por meio da RIPSO, para melhor apoiar os Ministérios de Desenvolvimento Social da região nessa matéria.

4. O potencial das tecnologias da informação e das comunicações (TIC) como ferramenta para a inclusão e a superação da pobreza

O hiato digital, de acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), “é o hiato existente entre indivíduos, lares, empresas e áreas geográficas com diferentes níveis socioeconômicos, em relação tanto a suas oportunidades de acesso às TIC como ao uso da Internet para diversas atividades”.
/ Conforme salienta a definição, esse hiato está diretamente relacionado à desigualdade social porque “se mistura com outros fatores de exclusão, como a capacidade econômica, a disponibilidade de tempo, os conhecimentos, as habilidades e a experiência, a bagagem cultural e linguística”.
/ 
Apesar de a região ter experimentado uma revolução tecnológica sem precedentes, e os países terem registrado avanços significativos, ampliando o uso do Internet e o acesso a ela, mais da metade da população ainda não tem Internet e só 5% da população mais pobre tem acesso na própria casa.
/ O hiato digital apresenta também uma dimensão de gênero, que se reflete nos dados que indicam que, em média, as mulheres têm menor acesso à Internet e às tecnologias da informação. A etnicidade desempenha papel importante também; e a lacuna é ainda maior entre pessoas indígenas e afrodescendentes e o restante da população.
 Com efeito, os dividendos digitais - benefícios mais amplos em termos de desenvolvimento, decorrentes da utilização dessas tecnologias - não avançaram nem favoreceram todas as pessoas na mesma medida que a expansão das TICs.
/ 

Em âmbito mundial, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável ressalta o papel das TICs para acelerar o progresso humano.
/ Na Terceira Reunião Ministerial de Desenvolvimento Social, começou-se a discutir o importante papel das tecnologias da informação e das comunicações (TIC) e da alfabetização digital na redução da pobreza e na inclusão dos grupos vulneráveis das Américas.
/ Esse tema será, então, retomado na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, quando as autoridades presentes discutirão como as TICs podem ser uma ferramenta de inclusão nos setores sociais mais vulneráveis. Haverá um intercâmbio de experiências bem-sucedidas sobre programas e iniciativas que usaram as TICs como ferramenta de superação da pobreza, enfatizando o papel que podem desempenhar o setor privado e as organizações não governamentais na implementação desse tipo de iniciativa. 
5. Plano de Ação: para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social 


A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável estendeu a agenda social global mediante a inclusão de temas-chave para as Américas, como a erradicação da pobreza, a redução da desigualdade em todas as suas dimensões e a ampliação da proteção social por meio de melhores políticas sociais.
/ Nesse contexto, é importante considerar a organização das prioridades e dos esforços de cooperação em torno de uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social que se converteria num Plano de Ação para atender a alguns dos desafios mais prementes da região.


A Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social buscaria os seguintes objetivos: i) proporcionar aos Estados membros uma base para orientar o diálogo sobre políticas; ii) priorizar as linhas de ação para orientar a cooperação em matéria de desenvolvimento social entre os Estados membros nos próximos três anos; iii) organizar atividades de cooperação entre os Estados membros, em conformidade com as prioridades estabelecidas e em estreita coordenação com outras organizações internacionais e regionais; iv) gerar apropriação por parte dos Estados membros e dos representantes dos Ministérios de Desenvolvimento Social para continuar orientando o diálogo político e o trabalho de cooperação na região; e v) fomentar sinergias e coordenação com outras entidades e mecanismos do Sistema Interamericano, instituições de desenvolvimento, organismos financeiros internacionais, o setor privado e organizações da sociedade civil para a implementação das ações da agenda. 
A agenda teria a orientação da CIDES, com o apoio da Secretaria Técnica do Processo Ministerial, em estreita coordenação com outras organizações intergovernamentais e regionais. Espera-se que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social discutam as bases e as prioridades substantivas para a elaboração de um Plano de Ação que guie os trabalhos de construção de uma “Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social”, que seja conduzida pela Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), nos próximos três anos. Deverão também participar da discussão outras organizações regionais e intergovernamentais, com a finalidade de identificar sinergias e definir possíveis áreas de colaboração para levar a cabo esses trabalhos. 
C. PROPÓSITO DA REUNIÃO
1. Estabelecer as bases para a compreensão da pobreza e da desigualdade como fenômenos multidimensionais que demandam estratégias integrais para ser abordados de maneira efetiva.
2. Identificar experiências bem-sucedidas no uso de medições multidimensionais da pobreza como ferramentas de governança para os responsáveis pela formulação de políticas públicas voltadas para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
3. Mostrar como políticas públicas, estratégias e iniciativas nas áreas de proteção social, inclusão produtiva e tecnologias da informação são ferramentas efetivas para a erradicação da pobreza e a inclusão social.
4. Assentar as bases para a construção de uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social.
5. Fomentar a cooperação regional para promover o desenvolvimento social da região.

D. RESULTADOS ESPERADOS DA REUNIÃO
1. Melhorar a compreensão dos participantes sobre as ferramentas e metodologias disponíveis para abordar de maneira efetiva a pobreza em suas múltiplas dimensões.

2. Identificar experiências e melhores práticas na formulação e implementação de políticas públicas nos temas centrais da reunião.

3. Ampliar e consolidar parcerias estratégicas e iniciativas de cooperação para promover o desenvolvimento social na região. 
4. Aprovar um Documento de Compromissos, em que se priorizem ações para promover o desenvolvimento social da região e um Plano de Ação para sua implementação. 
E. ESTRUTURA DA REUNIÃO
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A reunião servirá como fórum de intercâmbio de experiências, boas práticas, identificação de políticas públicas efetivas e priorização de ações no plano hemisférico entre os ministros e outros atores relevantes no âmbito do desenvolvimento social da região. Para facilitar o cumprimento dos objetivos sugeridos para a reunião, cada um dos temas será apresentado nas sessões plenárias, que terão início com as exposições de peritos, que farão uma análise técnica dos temas centrais, inclusive as tendências e prioridades regionais na matéria. Após as exposições dos peritos, dois países definidos previamente falarão sobre experiências bem-sucedidas ou lições aprendidas na implementação de alguma política, programa ou iniciativa no tema abordado na sessão plenária respectiva. Em seguida às exposições dos países, terá início um diálogo em que os ministros terão a oportunidade de trocar ideias, experiências, políticas públicas bem-sucedidas ou lições aprendidas no tema que se estará debatendo, colocando-se ênfase em que os ministros possam mencionar opções ou experiências de cooperação no respectivo tema. Na última sessão plenária da reunião, se submeterá a aprovação o documento “Declaração”, com os principais acordos políticos que decorram da reunião, e o Plano de Ação 2018-2021. 
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